
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2012523-31.2014.815.0000.
ORIGEM: 17ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Federal de Seguros S/A.
ADVOGADO:  Hermano  Gadelha  de  Sá,  Ilza  Regina  Defilippi  Dias,  Leidson  Flamarion  Torres 
Matos e Nelson Luiz Nouvel Alessio.
AGRAVADO: Ana Beatriz de Franca Rocha e outros.
ADVOGADO: Rochele Karina Costa de Moraes e Mario Marcondes Nascimento.

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
SEGURO  HABITACIONAL DO  SISTEMA FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DECLINADA  PELO  JUÍZO  PARA A JUSTIÇA FEDERAL 
COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 12.409/2011.  AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PROVIDO  MONOCRATICAMENTE  ANTE  A  DESNECESSIDADE DE 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 
A  INOCORRÊNCIA DE  REQUERIMENTO  DESSA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA  PARA  INTERVIR  COMO  ASSISTENTE  SIMPLES. 
ENTENDIMENTO QUE PERMANECE APLICÁVEL MESMO DEPOIS DA MP 
N.º 633/2013, CONVERTIDA NA LEI N.º 13.000/2014, QUE INCLUIU O ART. 
1º-A NA LEI  N.º  12.409/2011.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
DESNECESSIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  150,  DO  STJ. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. MONOCRÁTICA  ESTEADA  EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. REQUISITOS DO ART. 557,  § 1.º, 
DO CPC, NÃO AFASTADOS. ÔNUS DO RECORRENTE. DESPROVIMENTO.

1. É ônus do agravante provar que os requisitos do art. 557, § 1.º-A, do Código de 
Processo Civil, não foram observados pelo relator que  deu provimento  ao recurso 
originalmente interposto. 

2. Não há litisconsórcio necessário com a Caixa Econômica Federal nas demandas 
referentes ao Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação, cabendo-
lhe, quando for o caso, requerer sua intervenção como assistente simples, se o pleito 
estiver fundado em contratos celebrados entre 2/12/1988 e 29/12/2009 e vinculados 
ao Fundo de Compensação de Variações Salariais, comprovando, documentalmente, 
o comprometimento desse fundo. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

3.  A assistência  simples  é  modalidade  de  intervenção  de  terceiro  espontânea  e, 
portanto, não cabe ao juiz determiná-la de ofício.

4. O advento da Lei  nº 13.000/2014,  resultante da conversão da MP nº  633/2013, 
não alterou este raciocínio. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

5.  A seguradora  possui  legitimidade passiva  nas  demandas referentes  ao  Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação. Precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça.



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao  Agravo 
Interno no Agravo de Instrumento  n.º 2012523-31.2014.815.0000, em que figuram 
como Agravante a Federal de Seguros S/A. e como Agravado Ana Beatriz de França 
Rocha e outros.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, negar provimento ao Agravo Interno.

VOTO.

Federal de Seguros S/A interpôs  Agravo Interno,  f.  268/270, contra a 
Monocrática  de  f.  255/257,  que  deu  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento 
interposto por Ana Beatriz de Franca Rocha e outros contra a decisão declinatória 
da competência prolatada pelo Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 
114/118, nos autos da Ação de Cobrança de Indenização de Seguro Habitacional por 
eles ajuizada em face daquela Agravante, ao fundamento de que, em tais demandas, 
não há litisconsórcio necessário com a Caixa Econômica Federal ou com a União e 
de que é possível a intervenção desses entes tão somente como assistentes simples, 
entendimento que permanece aplicável mesmo após a Lei n.º 13.000/2014.

Em suas Razões, f. 271/282, defendeu não ser caso de incidência do § 1º-
A, do art. 557, do Código de Processo Civil, porquanto, segundo seus argumentos, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, após a inclusão 
do § 8º no art. 1º, da Lei n.º 12.409/2011, pela Lei n.º 13.000/2014,  passou a ser 
obrigatória  a  intervenção  da  Caixa  Econômica  Federal  nos  feitos  referentes  ao 
Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação.

Sustentou que a ação deve prosseguir apenas contra a Caixa, por se tratar 
de contratos vinculados à Apólice Pública, e invocou a aplicação da Súmula n.º 150, 
do STJ, para que a Justiça Federal decida sobre o interesse da União.

Reiterou que se encontra em liquidação extrajudicial, sendo necessária a 
suspensão  da  ação  e  sendo  este mais  um  fundamento  para  a  declinação  da 
competência para o Juízo Federal, ante o interesse da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda.

Requereu o provimento do Recurso para que,  reformada a Monocrática, 
seja declarada a competência da Justiça Federal ou, subsidiariamente, para que seja 
intimada a Caixa Econômica Federal para manifestar seu interesse no feito, para que 
seja extinto o processo sem resolução do mérito quanto aos mutuários com contratos 
não  vinculados  à  Apólice  Pública  e  para  que  seja  determinada  a  suspensão  do 
processo, quanto aos demais, em razão da liquidação extrajudicial.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo.

A Monocrática, que mantenho por seus próprios fundamentos, foi calcada 



na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça1,  firmada em sede de 
recursos  repetitivos, que entende  que,  nas  ações  envolvendo  seguros  de  mútuo 
habitacional  no  âmbito  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação  –  SFH,  a  Caixa 
Econômica Federal detém interesse jurídico para ingressar na lide, como assistente 
simples, tão somente (1) nos contratos celebrados entre 2/12/1988 e 29/12/2009, (2) 
nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de 
Variações  Salariais  –  FCVS  e  (3)  desde  que  a  instituição  financeira  prove, 
documentalmente, o comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento 
da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice – FESA.

Segundo  a  tese  firmada  pela  Corte  Superior,  não  há  que  se  falar  em 
litisconsórcio  necessário  com  a  Caixa  Econômica  Federal,  mas  em  assistência 
simples,  modalidade  de  intervenção  espontânea,  pelo  que  deve  a  instituição 
financeira pedir para intervir no processo, na forma dos arts. 50 a 55, do Código de 
Processo Civil, ou do parágrafo único, do art. 5º, da Lei nº 9.469/1997.

Ou seja, incumbe à Caixa, caso entenda possuir interesse jurídico que lhe 
permita figurar como assistente da seguradora, pedir sua intervenção, comprovando 
a presença dos três requisitos cumulativos estabelecidos pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não cabendo ao Juízo determinar, de ofício, seu ingresso no processo.

Foram transcritos,  na  Decisão  agravada,  precedentes  do  STJ2,  julgados 
após o advento da Lei nº 13.000/2014, afirmando textualmente que o novel diploma 
não alterou este raciocínio, o que tem sido confirmado nos julgados mais recentes.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO 
CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÕES 
ENVOLVENDO  SEGUROS  DE  MÚTUO  NO  ÂMBITO  DO  SISTEMA 
FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO  –  SFH.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL. 
INTERESSE JURÍDICO. NÃO VERIFICAÇÃO. PARÂMETROS DEFINIDOS NO 
JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  Nº  1.091.393/SC. 
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO  COMPROMETIMENTO  DO  FCVS, 
COM  RISCO  EFETIVO  DE  EXAURIMENTO  DA  RESERVA  DO  FESA. 
INOVAÇÃO  LEGISLATIVA.  LEI  Nº  13.000/2014.  INEXISTÊNCIA  DE 
REPERCUSSÃO  PRÁTICA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. […] 2. 
Na hipótese, não sendo devidamente demonstrada pela Caixa Econômica Federal o 
risco  efetivo  de  exaurimento  da  reserva  técnica  do  FESA,  com  possível 
comprometimento do FCVS, impõe-se a manutenção da decisão agravada que fixou 
a competência da Justiça Estadual. 3. Inexistindo nos autos comprovação de risco 
ou impacto jurídico ou econômico do FCVS, tampouco do FESA, não se verifica 
qualquer repercussão prática na edição da Lei nº 13.000/2014, que incluiu o art. 
1º-A,  §§  1º  a  10,  da  Lei  nº  12.409/2011. Precedentes.  4.  Agravo  regimental 
desprovido  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  CC  130.933/RS,  Rel.  Ministro  MARCO 
AURÉLIO  BELLIZZE,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  08/10/2014,  DJe 

1 STJ,  EDcl nos EDcl no REsp 1091393/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012.

2 STJ,  AgRg no CC 133731/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/08/2014, DJe 20/08/2014 e STJ, AgRg no REsp 1449454/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 25/08/2014.



14/10/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  AÇÕES  ENVOLVENDO  SEGUROS  DE  MÚTUO  NO 
ÂMBITO  DO  SISTEMA  FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO  –  SFH.  CAIXA 
ECONÔMICA  FEDERAL.  INTERESSE  JURÍDICO.  NÃO  VERIFICAÇÃO. 
PARÂMETROS  DEFINIDOS  NO  JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL 
REPETITIVO  N.  1.091.393/SC.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO 
COMPROMETIMENTO DO FCVS, COM RISCO EFETIVO DE EXAURIMENTO 
DA RESERVA DO  FESA.  INOVAÇÃO  LEGISLATIVA.  LEI  N.  13.000/2014. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO PRÁTICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. […] 2. Na hipótese, 
não  sendo  devidamente  demonstrado  o  risco  efetivo  de  exaurimento  da  reserva 
técnica do FESA, com possível comprometimento do FCVS, impõe-se a manutenção 
da decisão agravada que fixou a competência da Justiça Estadual. 3. Inexistindo nos 
autos  comprovação  de  risco  ou  impacto  jurídico  ou  econômico  do  FCVS, 
tampouco do FESA, não se verifica qualquer repercussão prática na edição da 
Lei n. 13.000/2014, que incluiu o art. 1º-A, §§ 1º a 10, da Lei nº 12.409/2011 . 
Precedentes. 4. Agravo regimental  improvido (STJ, AgRg no AREsp 588.457/PR, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 09/12/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. 
CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  LITISCONSÓRCIO.  INEXISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  SÚMULA  7/STJ.  MEDIDA 
PROVISÓRIA  633/13.  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE 
COMPROMETIMENTO  DO  FCVS.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  […]  3.  A 
alteração introduzida pela Medida Provisória 633 de 2013, convertida na Lei 13.000 
de 2014, tem por objetivo autorizar a Caixa Econômica Federal (CEF) a representar 
judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, sendo que a CEF intervirá, em 
face do interesse jurídico, nas ações judiciais que representem risco ao FCVS ou às  
suas subcontas.  Se não há prova de risco ou impacto jurídico ou econômico ao 
FCVS, a inovação legislativa não traz nenhuma repercussão prática. 4. Agravo 
regimental não provido (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 526.057/PR, Rel. Ministro 
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em  02/09/2014,  DJe 
05/09/2014).

Os julgados do Superior Tribunal de Justiça invocados pela Agravante não 
são suficientes para afastar o entendimento firmado na Decisão Agravada.

O  primeiro  por  ser  uma  decisão  monocrática  do  relator  do  REsp 
1.387.467/PR,  que  não  está  em  conformidade  com  o  entendimento  firmado  na 
forma do art.  543-C,  do CPC, e  com inúmeros  outros  precedentes  do STJ,  e  o 
segundo, o  CC n.º  132.728/SP,  por estar  fundado em expresso pedido da Caixa 
Econômica Federal de ingresso no feito, situação inocorrente na espécie.

Não figurando a União,  entidade autárquica ou empresa pública federal 
como  autora  ou  ré,  nem  havendo  requerimento  por  qualquer  desses  entes  de 
intervenção  como  assistente  ou  oponente,  é  inaplicável  o  entendimento 
consubstanciado na Súmula n.º 150, do Superior Tribunal de Justiça.

Também a questão da legitimidade passiva autônoma da Seguradora foi 
decidida  com fundamento  na  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça3, pelo que é descabida sua substituição pela Caixa Econômica Federal.

3 STJ, AgRg no AREsp 274.494/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 



Por  fim,  embora  a  decretação  da  liquidação  extrajudicial  produza,  de 
imediato, a suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses 
relativos ao acervo da entidade liquidanda, a questão da competência é antecedente 
a esta, porquanto é ao Juízo competente que cabe a suspensão da ação.

Cabia ao Agravante comprovar que a Decisão não observou os requisitos 
do art. 557, § 1.º, do CPC4, ônus do qual não se desvencilhou, pelo que, conhecido 
o Agravo Interno, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo.  Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014.

4 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.


